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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1004874-20.2024.8.26.0309/50000, da Comarca de Jundiaí, em que é embargante 
KEYLA CRISTINA FOLLA, é embargado SERASA S.A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO PAZINE 
NETO (Presidente) E VIVIANI NICOLAU.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

SCHMITT CORRÊA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Embargos de Declaração nº 1004874-20.2024.8.26.0309/50000

Embargante: Keyla Cristina Folla

Embargado: Serasa S. A.

Comarca de Jundiaí

Voto nº 13.488

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Vício de omissão não 
caracterizado. Caráter infringente inadmissível. Recurso 
destinado ao prequestionamento da matéria. 
Desnecessidade de referência expressa. Embargos 
rejeitados.

Opõe, nesta oportunidade, Keyla Cristina Folla, os presentes 

embargos declaratórios, em face do acórdão de fls. 482/485, sob argumento de 

omissão no julgado (fls. 1/5).             

A embargante aponta omissão no julgado com relação à 

legitimidade do embargante, que restou demonstrada com base no entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual reconheceu a ilegitimidade do 

Ministério Público para a liquidação de sentença coletiva genérica em favor de 

pessoas físicas identificadas ou identificáveis, temática que transcende os interesses 

individuais atinentes à causa. Busca a atribuição de efeito infringente e o 

prequestionamento. 

É o relatório.

Conheço dos embargos de declaração opostos, pois tempestivos.

Desnecessária a intimação da parte adversa, por ausência de 

prejuízo. 

Nos termos do art. 1.022, do Código do Processo Civil, os 

embargos declaratórios têm por fim esclarecer dúvidas, contradições, obscuridades e 

omissões existentes dentro do próprio texto do julgado. 

Referidos requisitos não se confundem com o entendimento ou 

teses defendidas pelas partes e eventual contradição deve ocorrer somente em relação 

às passagens do próprio acórdão. O mesmo se diga com relação às omissões, dúvidas 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1004874-20.2024.8.26.0309/50000 -Voto nº 13488 3

ou obscuridades. 

Examinando-se as questões ora debatidas, não se percebe qualquer 

equívoco no v. acórdão recorrido, o qual foi objeto de análise, estando a decisão 

devidamente fundamentada.

Outrossim, in casu, verifica-se que o v. acórdão cumpriu a 

prestação jurisdicional e adotou a tese que entendeu viável, sendo que as questões ora 

suscitadas apenas se prestam a evidenciar o inconformismo da embargante com a 

decisão colegiada prolatada, sem espaço em sede de embargos de declaração. 

Assim estabelecido, em que pesem os esforços argumentativos, os 

elementos trazidos nestes embargos declaratórios são incapazes de alterar o decisium. 

Atinente ao mais suscitado, por força do princípio do livre 

convencimento motivado, o julgador não se obriga a esclarecer cada argumento 

proposto, mas somente justificar a razão de seu entendimento: 

Não há afronta ao art. 93, incs. IX e X, da Constituição da 

República quando a decisão for motivada, sendo desnecessária a 

análise de todos os argumentos apresentados e certo que a 

contrariedade ao interesse da parte não configura negativa de 

prestação jurisdicional. (MS 26.163, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 

24.04.2008).

Visando evitar oposição de embargos declaratórios para tal 

finalidade, considera-se prequestionada toda matéria constitucional e 

infraconstitucional invocada, observado posicionamento do C. STJ segundo o qual 

prescindível a citação de dispositivos legais que o fundamentam: Já é pacífico nesta 

e. Corte que, tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a citação numérica 

dos dispositivos legais, bastando que a questão tenha sido decidida.  (EDcl no RMS 

18205/SP, Rel. Min. Felix Fischer, T5, j. 18.04.2006).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, nos termos 

acima delineados. 

SCHMITT CORRÊA

Relator
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